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EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (24/10), no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de 
Jurisprudência Criminal nº 14, tendo sido selecionado, dentre outros, julgado no qual o réu foi condenado, pela prática de 
furto majorado pelo repouso noturno, a um ano e quatro meses de reclusão e treze dias-multa. 

No caso, o réu furtou um televisor da marca Sony Bravia de 32" da Autoescola Realiza. Policiais militares, que estavam em 
patrulhamento na área da autoescola, receberam da sala de operações da prefeitura informações de toda a ação do 
indivíduo, que estava sendo visualizada nas câmeras de segurança, e se dirigiram ao local. Ao ser abordado, o réu declarou 
o que havia feito e levou os policiais até o local. Chegando ao estabelecimento, seu proprietário, que estava dormindo, 
reconheceu o bem furtado. 

Decisão de 1º grau condenou o réu a 1 ano e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa, em regime aberto, sendo a pena privativa 
de liberdade substituída por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, no valor de R$ 1mil. 

O desembargador Paulo César Vieira de Carvalho Filho, relator do processo, destacou em sua decisão que restaram 
demonstradas a autoria e a materialidade delitivas, principalmente, pelos Termos de Declaração, pelo Registro de 
Ocorrência, pelo Auto de Apreensão e Entrega, pelo Auto de Prisão em Flagrante, e pelos depoimentos prestados em Juízo. 

Sendo assim, votou pela improcedência do recurso e manutenção da sentença, no que foi acompanhado pelos 
desembargadores que compõem a 4ª Câmara Criminal deste Tribunal. 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 14 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > 
Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 
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Multa não impede extinção da punibilidade para condenado que não pode pagar 

 

"Na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, 
pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade." 

Essa foi a tese fixada pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
ao revisar o entendimento firmado anteriormente pelo colegiado no Tema 931. Os ministros estabeleceram um tratamento 
diferente para o caso de não pagamento da multa pelos condenados hipossuficientes ou insolventes. 

Para o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a extinção da punibilidade tem especial importância na situação do ex-
presidiário, pois lhe permite exercer direitos e evita sua "invisibilidade civil". 

O magistrado ressaltou que esse novo entendimento significa para o condenado sem condições financeiras "a reconquista 
de sua posição como indivíduo aos olhos do Estado", permitindo-lhe reconstruir sua vida "sob as balizas de um patamar 
civilizatório mínimo". A interdição de direitos decorrente da não extinção da punibilidade, segundo Schietti, leva esses 
condenados a um "estágio de desmedida invisibilidade", comparável "à própria inexistência de registro civil". 

Posição do STF levou à reforma da tese no STJ 

Em um dos recursos submetidos a julgamento, a Defensoria Pública de São Paulo argumentou que a não extinção da 
punibilidade por causa da multa impede o acesso a programas assistenciais, essenciais para a reinclusão social e o exercício 
da cidadania. 

Ao dar provimento ao recurso, o ministro Schietti explicou que, em 2015, na votação do Tema 931 dos repetitivos, a Terceira 
Seção definiu que, no caso de condenação a pena privativa de liberdade e a multa, havendo o cumprimento da primeira, o 
não pagamento da segunda não impediria o reconhecimento da extinção da punibilidade (REsp 1.519.777). 

Em 2019, porém, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.150, firmou o 
entendimento de que a alteração do artigo 51 do Código Penal não retirou o caráter criminal da pena de multa, de modo que 
o seu inadimplemento impediria a extinção da punibilidade – compreensão posteriormente sintetizada pela Lei 13.964/2019. 

Em decorrência da posição do STF e da alteração do Código Penal, em setembro de 2021, o STJ reformou a tese do Tema 
931 para considerar que o não pagamento da multa deveria obstar a extinção da punibilidade. 

Entendimento voltado para os crimes de colarinho-branco 

No entanto, Schietti observou que o STF, naquele julgamento, ressaltou o papel de prevenção e retribuição da pena de 
multa nos crimes de natureza econômica; e, ainda em 2015, ao julgar um recurso em execução penal, a Suprema Corte 
havia estabelecido que, nos crimes contra a administração pública e nos "crimes de colarinho-branco" em geral, a pena de 
multa deveria ser executada com mais rigor, impedindo, se não cumprida, a progressão de regime – a menos que fosse 
comprovada "a impossibilidade econômica absoluta de fazê-lo", mesmo em parcelas. 

De acordo com o relator, as decisões do STF que consideram o pagamento da multa indispensável para a progressão penal 
ou para a extinção da punibilidade se dirigem aos condenados que têm condições econômicas para tanto, "de modo a 
impedir que o descumprimento da decisão judicial resulte em sensação de impunidade". 

O ministro mencionou ainda que a Recomendação 425/2021 do Conselho Nacional de Justiça aponta a necessidade de se 
considerar a extinção da punibilidade da pessoa egressa em situação de rua que, por hipossuficiência econômica, cumpriu 
somente a pena privativa de liberdade. 

Sobrepunição da pobreza e indigência dos apenados hipossuficientes 

Schietti destacou dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen) segundo os quais, em dezembro 
de 2020, 40,91% dos presos no país estavam cumprindo pena por crimes contra o patrimônio; 29,9%, por tráfico de drogas, 
e 15,13%, por crimes contra a pessoa – todos crimes que cominam pena privativa de liberdade concomitantemente com 
pena de multa. 

Para ele, o quadro atual tem produzido a sobrepunição da pobreza, visto que o egresso miserável e sem condições de 
trabalho durante o cumprimento da pena, alijado dos direitos do artigo 25 da Lei de Execução Penal, não tem como conseguir 



os recursos para o pagamento da multa, e ingressa em círculo vicioso de desespero. A retomada dos direitos e a reinserção 
social desses indivíduos invisibilizados – acrescentou – não devem ser condicionadas ao prévio pagamento da multa, se 
comprovada a situação de hipossuficiência. 

"O condicionamento da extinção da punibilidade, após o cumprimento da pena corporal, ao adimplemento da pena de multa 
transmuda-se em punição hábil tanto a acentuar a já agravada situação de penúria e indigência dos apenados 
hipossuficientes, quanto a sobreonerar pessoas próximas do condenado, impondo a todo o seu grupo familiar privações 
decorrentes de sua impossibilitada reabilitação social, o que põe sob risco a implementação da política estatal de proteção 
da família", observou. 

O magistrado destacou que manter os condenados pobres com o mesmo tratamento dado aos ricos, quanto à exigência de 
cumprimento das penas traduzidas em valores, somente serviria para exacerbar "a assimetria socioeconômica tão intrínseca 
à própria desigualitária formação da sociedade brasileira, potencializada pelo sistema de Justiça criminal". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Ministra Rosa Weber prorroga inquérito sobre Covaxin e determina envio de documentos à PF 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), prorrogou por mais 45 dias o prazo do Inquérito (INQ) 4875, 
que apura suposto cometimento do crime de prevaricação (artigo 319 do Código Penal) pelo presidente da República, Jair 
Bolsonaro, no caso da importação da vacina indiana Covaxin. 

A ministra também determinou que o ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, envie à Polícia Federal (PF), em cinco dias, 
cópia integral dos processos administrativos referentes à contratação e à importação da vacina indiana. Segundo 
informações da PF ao STF, recentemente o Ministério da Saúde classificou como sigilosos os processos relacionados ao 
contrato, circunstância que impediu o acesso a eles. O diretor da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Antônio 
Barra Torres, tem o mesmo prazo para enviar à PF cópia dos processos de autorização de uso emergencial da Covaxin. 

Cláusula de sigilo 

Ao deferir a prorrogação do inquérito e as diligências requeridas pela PF, a ministra Rosa Weber afirmou que a cláusula de 
sigilo imposta pelo Ministério da Saúde aos processos administrativos de compra e de importação da Covaxin não impede 
o deferimento da medida investigativa pedida pela PF. 

Segundo ela, nenhuma classificação restritiva de acesso à informação pode ser invocada para obstruir a produção de prova 
criminal, ainda que contra o presidente da República. “Do contrário, estar-se-ia legitimando a criação de um expediente 
administrativo apto a imunizar o chefe de Estado contra atos de investigação criminal, com a exclusão de informações 
(eventualmente incriminadoras) do alcance da atividade probatória do Estado e da própria jurisdição penal do STF”, 
ressaltou. 

Controle social 

Rosa Weber classificou de “insólita” a iniciativa do governo federal de impedir o acesso público às informações de 
determinado contrato administrativo, cuja divulgação não põe em risco a segurança da sociedade ou do Estado. A ministra 
lembrou que a própria Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) consagrou os princípios da transparência administrativa 
e do controle social da administração pública como diretrizes essenciais. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Multa-nao-impede-extincao-da-punibilidade-para-o-condenado-que-nao-pode-pagar.aspx


Na sua avaliação, a instituição de modelos normativos que consagrem o segredo como estratégia de ação governamental 
não é conciliável com a forma republicana e o regime democrático, sobretudo quando estão em jogo atos relativos à despesa 
pública e, no caso, “a utilização de recursos escassos em cenário de grave crise sanitária nacional”. 

Confidencialidade 

A relatora determinou que a confidencialidade dos documentos que deverão ser enviados pelo Ministério da Saúde e pela 
Anvisa seja resguardada pela autoridade policial. Por esse motivo, quando forem enviados ao STF, eles deverão ser 
protocolados em autos separados e sob sigilo, nos termos do Regimento Interno do Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministro Alexandre de Moraes suspende quebra de sigilo de Bolsonaro em redes sociais pela CPI 

 

Fonte: STF 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0071204-04.2020.8.19.0001 

Relator: Des.  José Acir Lessa Giordani 

j. 23.11.2021 e p. 25.11.2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. Acórdão Majoritário da Egrégia 1ª Câmara Criminal que, por maioria, em 
Apelação Criminal, não reconheceu o crime de tráfico em sua forma privilegiada, conforme §4º, do art. 33, da Lei 
11.343/06. Embargos com base no douto voto vencido da Eminente Des. Denise Vaccari Machado, no sentido de aplicar a 
referida causa especial mencionada. Conjunto probatório produzido em juízo, sob o manto do contraditório e da ampla 
defesa, que se revela sólido, idôneo e suficiente para embasar a condenação tal como proferida pela e. Primeira Câmara 
Criminal. Os Argumentos levantados pela Defesa não merecem acolhimento. Prevalência dos votos da douta maioria da e. 
1ª Câmara Criminal. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS OPOSTOS 

 
 
Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0075842-49.2021.8.19.0000 

Relator: Des.   Sidney Rosa da Silva 

j. 11.11.2021 e p. 16.11.2021 

 

Habeas Corpus. Artigo 35, combinado com o Artigo 40, Inciso VI, ambos da Lei nº 11.343/06. Sentença penal condenatória 
transitada em julgado em data de 3 de setembro de 2021. Prisão da paciente efetivada na data de 9 de outubro de 2021. 
Cumprimento de pena. Alegação da impetrante de que há excesso de prazo para a expedição da carta de execução de 
sentença. Pleito de prisão domiciliar em favor da paciente. Informações prestadas pelo juízo de direito da 2ª vara criminal 
da Comarca da Capital no qual noticiou ter expedido, na data de 13 de outubro de 2021, a carta de execução de sentença. 
Em análise ao Sistema Eletrônico De Execução Unificado - SEEU, foi possível verificar que o juízo com jurisdição na vara 
de execução penal deferiu o pleito de prisão albergue domiciliar com monitoramento eletrônico à paciente, em data de 8 de 
novembro de 2021. Fatos supervenientes. Perda do objeto. Extinção do feito sem resolução do mérito. Aplicação do Artigo 
659 do Código de Processo Penal. 

 
Decisão monocrática 

 

Fonte: E-JURIS 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei nº 14.245, de 22.11.2021 - Altera os Decretos-Leis nºs 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 (Lei dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais), para coibir a prática de atos atentatórios à dignidade da vítima e de testemunhas e para 
estabelecer causa de aumento de pena no crime de coação no curso do processo (Lei Mariana Ferrer). 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 9470, de 26 de novembro de 2021 - Institui o Programa Tempo de Mudar, que dispõe sobre a 
responsabilização, reflexão e conscientização dos autores de violência doméstica e grupos reflexivos de homens. 

 

Fonte: DORJ 
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Ex-namorado que matou estudante da Uerj é condenado a 25 anos de prisão pelo 2º Tribunal do Júri 
da Capital 

 

Justiça condena dentista acusado de matar amigos em Niterói 

 

Prisão preventiva de Toddy Cantuária é mantida pela 1ª Câmara Criminal do TJRJ 

 

Tribunal do Júri de Niterói condena filhos de Flordelis 

 

Mais dois milicianos de Rio das Pedras e Muzema são condenados pelo 4º Tribunal do Júri da Capital 

 

Justiça decreta prisão preventiva de acusados de latrocínio contra o cirurgião plástico Cláudio Marsili 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

A Edição nº 27 do Boletim Especial COVID-19 está disponível no Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

Consciência Negra: marcas de um racismo estrutural 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.038  novo 

 

Ministro Fachin rejeita pedido de relaxamento de prisão de mãe do menino Henry Borel 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu pedido liminar de relaxamento de prisão preventiva 
de Monique Medeiros da Costa e Silva, mãe do menino Henry Borel, de seis anos, morto em março deste ano. Os advogados 
de Monique ajuizaram a Reclamação (RCL) 50610 alegando que o 2º Tribunal do Júri do Tribunal de Justiça do Estado do 

  

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/40382930
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/38884231
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/36673452
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http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/39603790
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/36919382
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1038.pdf


Rio de Janeiro estaria descumprindo determinação do STF em relação às audiências de custódia, ao não realizar nova 
audiência depois da conversão da prisão temporária em preventiva. 

Monique foi presa temporariamente em 7 de abril, e a audiência de custódia foi realizada no dia seguinte. Em 6 de maio, a 
medida foi convertida em prisão preventiva e, segundo a defesa, não houve nova audiência. Além de desrespeito à decisão 
do STF na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, quando foi firmada a exigência das 
audiências de custódia, os advogados sustentavam que o caso de Monique está em desconformidade com a jurisprudência 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em relação ao prazo de cinco dias para a realização do ato, e pediu a 
concessão da medida liminar para a revogação da prisão preventiva. 

Excepcionalidade 

Contudo, o ministro Fachin afirmou que o deferimento de liminar em reclamação é medida excepcional e somente se justifica 
quando a situação representar manifesto constrangimento ilegal, o que não verificou no caso. Ele também não constatou 
ilegalidade evidente que permitisse a concessão da medida. 

O ministro destacou, entretanto, que essa decisão não prejudica a análise futura do pedido, no julgamento do mérito da 
reclamação, após a manifestação da Procuradoria-Geral da República. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Lewandowski determina internação de Roger Abdelmassih para perícia médica 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a imediata internação de Roger 
Abdelmassih, de 78 anos, que cumpre pena de 278 anos de reclusão, no Hospital Penitenciário do Estado de São Paulo 
para que seja submetido a uma avaliação médica que possa apontar a sua situação de saúde real e atual para fins de definir 
seu regime prisional. A decisão foi proferida no Habeas Corpus (HC) 209106. 

A defesa do ex-médico relatou seu quadro clínico e pediu o restabelecimento da prisão domiciliar humanitária, revogada 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Segundo os advogados, a gravidade da doença e a impossibilidade de 
tratamento adequado na Penitenciária de Tremembé (SP) foram atestados por laudo médico. 

Conflito 

O ministro constatou, porém, situação de conflito entre os laudos médicos sobre a saúde de Abdelmassih, o que justifica 
sua internação para a confecção de laudo oficial. Embora reconhecendo a gravidade dos crimes cometidos pelo ex-médico, 
Lewandowski considerou necessária a concessão da ordem de habeas corpus, de ofício, para determinar sua internação 
imediata no Hospital Penitenciário do Estado de São Paulo, para avaliação e novo laudo médico-pericial. 

O ministro determinou ao Juízo da 1ª Vara de Execuções Criminais de Taubaté (SP) a solicitação de laudo médico-pericial 
ao Instituto Médico, Social e de Criminologia de São Paulo (Imesc), que deverá realizar “completa e exauriente” avaliação 
clínica de Abdelmassih. Após o laudo, caberá ao juiz da execução decidir sobre a sua situação prisional. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Suspenso julgamento sobre condenação baseada apenas em reconhecimento fotográfico 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477127&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477077&ori=1


No dia 23/11, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar processo que envolve a condenação 
de um homem pelo crime de roubo, tendo como prova apenas o reconhecimento fotográfico realizado, inicialmente, por meio 
do aplicativo WhatsApp. O ministro Ricardo Lewandowski pediu vista dos autos. 

A questão é objeto do Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC 206846), em que a Defensoria Pública Federal pede a 
anulação da condenação de R.R.S. Em outubro, o relator, ministro Gilmar Mendes, deferiu liminar, determinando a sua 
soltura, em razão de aparente ilegalidade no reconhecimento fotográfico pré-processual. 

De acordo com os autos, quatro pessoas tiveram um par de óculos, uma carteira, um aparelho celular, um relógio e R$ 100 
roubados por três homens numa avenida em São Paulo (SP). Uma hora após o crime, R.R.S. foi abordado por um policial, 
que o fotografou e, pelo WhatsApp, enviou a imagem aos policiais que estavam com as vítimas, que o reconheceram. Em 
seguida, ele foi levado à delegacia, onde foi feito o reconhecimento pessoal, renovado em juízo, o que resultou em sua 
condenação a oito anos, dez meses e 20 dias de reclusão, por roubo com arma de fogo e em concurso de agentes. 

Regramento específico 

Na sessão de hoje, o relator votou pelo provimento do RHC para absolver R.R.S. do crime de roubo, tendo em vista a 
nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a condenação. Segundo Gilmar Mendes, a matéria 
impõe a adoção de uma metodologia específica, a fim de evitar a produção distorcida de provas. 

O ministro assinalou que o reconhecimento de pessoas tem um regramento detalhado, previsto no artigo 226 do Código de 
Processo Penal (CPP), que deve ser observado, a fim de que erros não sejam potencializados. “A desatenção às regras 
procedimentais determinadas na legislação potencializa brechas para abusos ou reprodução de desigualdades e 
preconceitos sociais como o racismo estrutural”, afirmou. 

Nulidade de provas 

Diante da ausência de regulação normativa, o ministro observou que o reconhecimento fotográfico precisa ser analisado 
com cautela, como uma etapa preliminar de investigação que deve seguir o procedimento determinado no CPP, além de 
sustentado por outras provas. Assim, eventual irregularidade deve ocasionar a nulidade da prova, que se torna imprestável 
para justificar eventual sentença condenatória. 

Confiabilidade 

Ao citar jurisprudência do STF sobre o tema (HC 157007), o relator afirmou que o reconhecimento fotográfico não é idôneo 
para embasar a condenação, por si só. “A sua utilização pressupõe existirem outras provas aptas a corroborá-lo”, assinalou, 
frisando a necessidade de respeitar as formalidades legais para garantir a confiabilidade da prova. 

Regra processual não observada 

Para ele, os atos de reconhecimento realizados pela polícia e em juízo não observaram o artigo 226 do CPP, pois não houve 
prévia descrição da pessoa a ser reconhecida nem a exibição de outras fotografias de possíveis suspeitos. “Ao contrário, a 
polícia tirou uma foto de um suspeito encontrado em um parque uma hora depois do fato, mas que nada indicava qualquer 
ligação com o roubo investigado, visto que não houve motivação para a busca pessoal realizada”, disse. 

Outro ponto citado pelo ministro é o de que, nos autos, não há informações que expliquem por qual razão os policiais 
fotografaram o suspeito no momento da abordagem, uma vez que não foi encontrado nenhum objeto com ele. “A condenação 
de um inocente por erro judiciário é, além de obviamente algo inadmissível em si mesmo, um atestado de que o verdadeiro 
culpado não foi submetido à sanção devida”, concluiu. 
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Lei estadual pode ampliar competência dos Juizados da Infância e da Juventude, decide STF 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477076&ori=1


Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
4774, que questionava dispositivo de lei do Estado do Rio Grande do Sul que amplia a competência dos Juizados da Infância 
e da Juventude para julgar ações penais de crimes cometidos por adultos contra crianças e adolescentes. A decisão se deu 
em sessão virtual finalizada em 10/11. 

Na ação, a Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep) alegava que o parágrafo 3º do artigo 2º da Lei 
9.896/1993, alterado pela Lei 12.913/2008, invade competência exclusiva da União para legislar sobre matéria penal e 
processual penal (artigo 22 da Constituição Federal). 

Precedentes 

Em seu voto pela improcedência da ADI, o relator, ministro Nunes Marques, afirmou que as duas Turmas do STF já 
analisaram a matéria e concluíram que os tribunais estaduais podem estipular a competência adicional ao juízo da Infância 
e da Juventude para processar e julgar delitos de natureza sexual contra crianças e adolescentes, nos termos do artigo 96, 
inciso I, alínea “a”, da Constituição. 

Ele ressaltou, ainda, que a competência do 1º e do 2º Juizados Regionais da Infância e da Juventude foi alterada pela 
Resolução 943/2013 do Conselho de Magistratura do Rio Grande do Sul, que excluiu de sua esfera de atribuições a instrução 
e o julgamento de crimes que tenham vitimado crianças e adolescentes. Assim, com a redistribuição dos procedimentos 
para a 6ª Vara Criminal do Foro Central de Porto Alegre, não cabe mais nenhuma discussão a respeito. 

O relator foi acompanhado pelos ministros Luiz Fux, presidente do STF, Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Luís Roberto 
Barroso e Alexandre de Moraes e pela ministra Cármen Lúcia. 

Divergência 

Ao abrir divergência, o ministro Edson Fachin avaliou que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990), embora 
estabeleça a possibilidade de os estados e o Distrito Federal criarem varas especializadas, não estão no rol de competências 
desses órgãos nem os crimes previstos no próprio estatuto nem os previstos no Código Penal e que tenham por vítima 
criança ou adolescente. A divergência foi seguida pelo ministro Gilmar Mendes e pela ministra Rosa Weber. 
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Ministro Gilmar Mendes determina que detentos do Presídio de Serrinha (BA) tenham banho de sol 
diário 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou à direção do Presídio de Segurança Máxima de 
Serrinha (BA) e ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Serrinha que assegurem aos detentos sob sua responsabilidade 
o direito à saída da cela pelo período mínimo de duas horas diárias para banho de sol. 

Precedente 

A decisão se deu na Reclamação (RCL) 49243, em que um preso apontava violação à decisão do Supremo no julgamento 
do Habeas Corpus (HC) 172136, em que a Segunda Turma garantiu o direito a todos os detentos do país, 
independentemente do estabelecimento penitenciário em que estejam recolhidos. A decisão da Turma se baseou na 
Constituição Federal, na Lei de Execução Penal (artigo 52, inciso IV) e em convenções internacionais, como as Regras 
Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (“Regras de Nelson Mandela”). 

Dias aleatórios 

Na reclamação, o detento alegou que passava dias sem acesso ao banho de sol e que o direito era concedido em dias 
aleatórios, ao arbítrio da administração penitenciária. O juízo da Vara de Execuções de Serrinha afirmou que, em razão de 
o presídio operar acima de sua capacidade máxima, não tem sido possível o banho de sol diário a todos os presos, mas que 
o direito vem sendo assegurado ao menos duas vezes por semana. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477037&ori=1


Integridade física 

Ao julgar procedente o pedido, o ministro Gilmar Mendes destacou que a pessoa presa, ao ingressar no sistema 
penitenciário, é privada de inúmeros direitos, inclusive o direito à liberdade de locomoção pelo período fixado na sentença. 
Contudo, há um grupo de direitos e garantias irrenunciáveis, que não podem ser atingidos pela condenação e que devem 
ser assegurados, nos termos do artigo 3º da Lei de Execução Penal (LEP). 

Portanto, deve-se assegurar aos presos o respeito à integridade física e moral, conforme estabelece o artigo 5º, inciso XLIX, 
da Constituição, bem como o direito à saúde e a garantia contra a não imposição de penas cruéis ou degradantes que violem 
a dignidade da pessoa humana. Os tratados internacionais sobre o tema preveem normas de conteúdo semelhante. 

Assim, a seu ver, o direito ao banho de sol, imprescindível para a saúde e a integridade física e psicológica dos presos, não 
pode ser restringido por normas ou práticas internas ou por alegações de falta de estrutura ou de periculosidade dos 
detentos, conforme suscitado pelas autoridades responsáveis pela gestão do Conjunto Penal de Serrinha. “A admissão 
dessa situação representaria o cumprimento de pena em regime ilegal, degradante e constitucionalmente inadmissível”, 
concluiu o ministro. 
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AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR aponta omissão do Legislativo sobre pena de reclusão para racismo na seleção de empregados 

A legislação prevê, nesse caso, somente penas de multa e de prestação de serviços à comunidade. 

 

Fonte: STF 
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Falta de confirmação de informações do delator leva Sexta Turma a trancar ação penal contra prefeito 
do Rio 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, trancou a ação penal em que o Ministério Público 
Federal (MPF) imputava ao prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, os crimes de fraude a licitação, falsidade ideológica 
e corrupção passiva na contratação de obras para as Olimpíadas de 2016. Na época dos fatos, Paes também ocupava o 
cargo de prefeito da capital fluminense. 

Para o colegiado – que reformou decisão monocrática do relator, ministro Sebastião Reis Júnior –, faltava justa causa para 
a ação penal, tendo em vista que as informações do colaborador – elemento principal que embasou a denúncia – não foram 
sucedidas de investigação policial ou de diligências do MPF para verificar a veracidade das alegações. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476900&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477066&ori=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270718%27.cod.


De acordo com a denúncia, houve simulação em processo licitatório destinado a selecionar empresas para obras de vários 
equipamentos olímpicos, o que teria frustrado o caráter competitivo do certame. A seleção prévia do vencedor da licitação – 
o Consórcio Complexo Deodoro – teria ocorrido, segundo o MPF, mediante solicitação de propina pelo prefeito. 

Delação é mero recurso de convicção, não elemento de prova 

Em revisão de sua decisão monocrática, o ministro Sebastião Reis Júnior lembrou que, de acordo com a jurisprudência do 
STJ, a colaboração premiada tem natureza jurídica de delatio criminis, pois é mero recurso de formação da convicção, e 
não elemento de prova – sendo insuficiente, portanto, para subsidiar a condenação do acusado. 

Com base nas informações juntadas aos autos, o relator apontou que há fragilidade dos elementos que acompanharam a 
denúncia em relação ao prefeito Eduardo Paes. O ministro destacou que, após as declarações prestadas pelo colaborador, 
não foi realizada outra diligência investigatória para checar a sua autenticidade. 

Em seu voto, Sebastião Reis Júnior também ressaltou que, nos termos do artigo 4º, parágrafo 16, inciso II, da Lei 
12.850/2013, é vedado o recebimento de denúncia com fundamento apenas nas declarações do colaborador. 

"Verifica-se que as informações do colaborador, no caso, não foram sucedidas de investigação policial ou do Ministério 
Público quanto à sua veracidade, não sendo, então, suficientes para evidenciar a justa causa para iniciar a ação penal", 
concluiu o magistrado ao determinar o trancamento da ação penal em relação ao prefeito. 
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Boate Kiss: Sexta Turma anula decisão que ampliou o tempo de debates no tribunal do júri 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou decisão de primeiro grau que, ao estabelecer as regras para a 
realização do júri sobre o incêndio da boate Kiss, em Santa Maria (RS), ampliou o prazo para os debates orais entre acusação 
e defesa, previsto no artigo 477, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal (CPP). A sessão do júri está marcada para 1º 
de dezembro. 

Na decisão, o juiz estabeleceu os prazos de seis horas para a acusação e de seis horas para as defesas dos réus, e 
aumentou também o tempo para eventuais réplica e tréplica. Entretanto, no caso de vários réus, o CPP prevê o tempo de 
duas horas e meia para a defesa e o mesmo tempo para a acusação. 

Para a Sexta Turma, não havendo acordo entre as partes sobre a divisão do tempo de debates, não é possível que o juízo, 
de forma unilateral, estabeleça prazos maiores ou menores do que aqueles fixados em lei. Todavia, segundo a turma, nada 
impede que, no início da sessão de julgamento, por meio de acordo, as partes definam uma divisão do tempo que se ajuste 
melhor às peculiaridades do caso. 

A tragédia da boate Kiss, ocorrida em 2013, provocou a morte de 242 pessoas – a maioria jovens universitários – e teve 
outras 636 vítimas sobreviventes. 

Ao organizar a futura sessão do júri, o juízo de primeiro grau entendeu que o tempo da acusação deveria ser o mesmo da 
defesa, mesmo havendo vários acusados. De acordo com o magistrado, devido à complexidade do caso, à quantidade de 
imputações penais e ao número de acusados, a manutenção do tempo de debates orais previsto em lei poderia comprometer 
a plenitude da defesa. 

Tempo reduzido de sustentação oral não significa prejuízo à defesa 

No pedido de habeas corpus, a defesa de um dos réus alegou que não houve concordância de todas as partes sobre a 
ampliação do tempo previsto pelo CPP. Para a defesa, caso fosse mantido o tempo determinado em primeiro grau, o 
julgamento teria cerca de 20 horas de debates, causando desgaste físico e emocional desnecessário para os participantes 
do julgamento – especialmente os jurados. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Falta-de-confirmacao-de-informacoes-do-delator-leva-Sexta-Turma-a-trancar-acao-penal-contra-prefeito-do-Rio.aspx


Relator do habeas corpus, o ministro Rogerio Schietti Cruz ressaltou que o objetivo da decisão de primeiro grau foi assegurar 
aos acusados o exercício pleno do direito de defesa, sem desconsiderar a paridade de condições com a acusação. 

Por outro lado, o ministro apontou que, diante das peculiaridades do tribunal do júri, o fato de a sustentação oral em plenário 
ser realizada em tempo reduzido não implica, necessariamente, que o réu não tenha uma defesa adequada. 

No caso dos autos, considerando o rigor formal do procedimento do júri e em razão da falta de consenso entre as partes, 
Schietti entendeu não ser possível ao magistrado de primeira instância fixar prazos diversos daqueles definidos pela 
legislação. 

"Não obstante, nada impede que, no início da sessão de julgamento, mediante acordo entre as partes, seja realizada uma 
adequação do tempo dos debates, que melhor se ajuste às peculiaridades do caso em questão", concluiu o relator ao 
conceder o habeas corpus. 
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Quarta Turma decide que provedores devem identificar quem postou vídeos com ofensas a Marielle 
Franco 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os provedores de acesso à internet devem fornecer os 
dados cadastrais (nome, endereço, RG e CPF) dos usuários responsáveis pela publicação de vídeos no YouTube com 
ofensas à memória da vereadora Marielle Franco (PSOL), do Rio de Janeiro, assassinada em 2018 com seu motorista, 
Anderson Gomes. A decisão foi unânime. 

Para o relator, ministro Luis Felipe Salomão, é possível exigir das empresas que forneçam esses dados, ainda que elas não 
tenham sido parte do processo em que houve o requerimento. 

Na origem do caso, a irmã e a companheira de Marielle Franco ajuizaram ação contra o Google (administrador do YouTube) 
pedindo a remoção de vídeos ofensivos à vereadora, o que foi concedido em primeiro grau e confirmado pelo Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 

No entanto, a corte estadual rejeitou o pedido das autoras para que, mediante a quebra do sigilo de dados, fossem enviados 
ofícios aos provedores de acesso com a determinação de que fornecessem a identificação dos responsáveis pelos vídeos. 
O TJRJ considerou que a ação original não trazia esse pedido e, além disso, seria impossível impor essa obrigação aos 
provedores, os quais não eram parte do processo. 

No recurso ao STJ, as autoras da ação alegaram que a identificação dos usuários pelas empresas de internet é mera 
consequência do processo, decorrente do dever legal de guardar os registros de conexão, previsto na Lei 12.965/2014 
(Marco Civil da Internet). 

Obtenção judicial de dados protegidos pelo sigilo 

Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, o pedido de identificação dos usuários está em consonância com a causa de pedir 
da petição inicial. A jurisprudência do STJ – acrescentou – permite ao magistrado extrair da interpretação lógico-sistemática 
da petição aquilo que a parte pretende obter com a ação. 

Para o relator, os pedidos feitos pelas autoras traduzem a finalidade do provimento judicial que esperam: a preservação da 
honra da falecida, mediante a retirada de conteúdos ofensivos da internet e a obtenção dos dados dos responsáveis para 
eventuais ações de reparação, o que tem amparo no artigo 22 do Marco Civil da Internet. 

Com base em vários precedentes do STJ, Salomão entendeu que o acórdão recorrido contrariou a legislação e se afastou 
da jurisprudência mais recente. "É entendimento pacífico da corte, nos termos do artigo 22 do Marco Civil da Internet, a 
necessidade da intervenção judicial, diante de indícios de ilicitude, para obtenção de dados protegidos pelo sigilo, como 
forma de instruir processos cíveis e criminais", declarou. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Boate-Kiss-Sexta-Turma-anula-decisao-que-ampliou-o-tempo-de-debates-no-tribunal-do-juri.aspx


"Estando presentes indícios de ilicitude na conduta dos usuários que inseriram os vídeos na rede mundial de computadores 
e, ainda, por ser o pedido específico, voltado tão apenas para a obtenção dos dados dos referidos usuários – a partir dos 
IPs já apresentados –, penso que a privacidade do usuário, no caso concreto, não prevalece", afirmou. 

Autor de ato ilícito deve ser identificado 

O magistrado acrescentou que o caso analisado não envolve a condenação de terceiro. De acordo com Salomão, a situação 
dos autos se refere à hipótese de deveres impostos a terceiros a fim de auxiliar o cumprimento de ordens judiciais, na forma 
dos artigos 77 e 139 do Código de Processo Civil (CPC). 

"No caso específico em debate, a jurisprudência da casa é firme em apregoar que a responsabilidade dos provedores de 
internet, quanto a conteúdo ilícito veiculado em seus sites, envolve também a indicação dos autores da informação", 
observou. 

De acordo com o ministro, o entendimento mais recente do STJ (REsp 1.622.483) quanto ao dever de identificar o internauta 
ofensor reconhece a obrigação do provedor de acesso de, uma vez provocado pelo Poder Judiciário, fornecer, com base no 
IP, os dados cadastrais do autor do ato ilícito, ainda que em data anterior à Lei 12.965/2014. 

Ao dar provimento ao recurso especial, o ministro lembrou ainda que a decisão do colegiado não entra em conflito com as 
determinações da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.790/2018), pois a LGPD não exclui a possibilidade da quebra de 
sigilo, mas, sim, apresenta regras sobre tal ocorrência. 
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Em crimes contra a administração, reparação do dano só condiciona progressão penal se estiver na 
sentença 

 

Não havendo na sentença condenatória transitada em julgado a determinação expressa de reparação do dano, o juízo da 
execução penal não pode inserir essa exigência como condição para a progressão de regime do preso condenado por crime 
contra a administração pública.   

O entendimento foi da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso em habeas corpus interposto 
por um ex-empregado público condenado à pena de quatro anos e dois meses de reclusão pela prática de peculato e 
lavagem de capitais. O prejuízo para a instituição em que trabalhava foi de mais de R$ 174 mil. 

A defesa contestou decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) que, confirmando entendimento do juízo da 
execução, considerou impossível a progressão de pena do réu, por ele não ter cumprido o disposto no artigo 33, parágrafo 
4º, do Código Penal (CP) – o qual, nos crimes praticados contra a administração, condiciona o benefício à reparação do 
dano ou à devolução do produto da conduta ilícita.   

De acordo com a defesa, apesar da previsão do CP, tal limitação à progressão de pena não deveria existir no caso, pois 
não houve condenação à reparação do dano, tendo em vista a ausência de pedido expresso na denúncia – circunstância 
que inviabilizou o contraditório e a ampla defesa, e levou o tribunal de origem, no julgamento da apelação, a excluir de forma 
expressa essa parte da sentença condenatória.  

STF considera constitucional vincular progressão à reparação do dano 

Em seu voto, o relator no STJ, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que o Supremo Tribunal Federal (STF), ao 
analisar o artigo 33, parágrafo 4º, do Código Penal, reconheceu a constitucionalidade da norma que vincula a progressão 
do regime prisional à reparação do dano ou à devolução do produto do ilícito, com os acréscimos legais.  

Porém, o magistrado observou que, no caso analisado, embora a condenação de primeiro grau tenha fixado como mínimo 
indenizatório valor superior a R$ 174 mil, o TJPE, ao julgar a apelação, excluiu esse capítulo da sentença.   

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23112021-Quarta-Turma-decide-que-provedores-devem-identificar-quem-postou-videos-com-ofensas-a-Marielle-Franco.aspx


 

"Não havendo na sentença condenatória transitada em julgado determinação expressa de reparação do dano ou de 
devolução do produto do ilícito, não pode o juízo das execuções inserir referida condição para fins de progressão, sob pena 
de se ter verdadeira revisão criminal contra o réu", afirmou o relator.  

Observância aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório 

Reynaldo Soares da Fonseca salientou que a execução penal guarda relação com o título condenatório formado no juízo de 
conhecimento, razão pela qual não é possível agregar como condição para a progressão de regime um capítulo da sentença 
que foi removido em respeito ao devido processo legal. 

"Se não foi possível manter o mínimo indenizatório no título condenatório, em virtude da não observância aos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, não é possível restabelecê-lo por ocasião da execução do referido título 
no juízo das execuções", concluiu. 
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CNJ enfrenta desigualdade racial nos sistemas penal e socioeducativo 
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